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EXMO. SR. RELATOR COSELHEIRO JOÃO EVILÁSIO VASCONCELOS BONFIM, 

Com os cumprimentos de estilo, em caráter complementar aos esclarecimentos outrora 
prestados a esse Egrégio Tribunal de Contas acerca da Inspeção realizada na Instituição -
período janeiro a agosto/2015, referente ao acompanhamento da Execução Orçamentária e 
Financeira da Defensoria Pública do Estado da Bahia, especialmente com relação ao "achado 
de auditoria 04 - ausência de informação sobre o valor da peca inicialmente pactuado". venho 
perante V. Exa. apresentar as comprovações e informações abaixo, nos termos art. 21, §59 , da 
Lei Complementar Estadual n9 005/1991, a saber: 

ACHADO DA AUDITORIA 04 
SLA PROPAGANDA LTDA 
5.1.1 b - Ausência de informação sobre o valor da peça inicialmente pactuado 

Trata-se de fotografia produzida em 22/11/2013 (Doe. 02), dos antigos e-gestores da 
Defensoria, com prazo de utilização por 01 (hum) ano, OC 31140, que foi revalidada para ser 
reutilizada em 10/02/2015, ainda pela antiga gestão. 

O referido serviço foi prestado pela empresa SLA Propaganda LTDA, através do Contrato 
celebrado entre esta e a Defensoria Pública. Na sua inspeção, a i. equipe de auditoria dessa 
Corte de Contas verificou que a execução do serviço ocorreu em harmonia as cláusulas 
contratuais, concluindo que "da documentação apresentada [...], constata-se a comprovação 
dos valores informados na justificativa dada pela DPE", ressalvando, entretanto, que a 
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formalização do processo de pagamento merecia revisão capaz de evidenciar as informações 
que deram causa à despesa, esclarecendo sobre a reutilização da imagem. 

Por essa razão, imbuída e atenta às recomendações desse Egrégio Tribunal de Contas, a 
atual gestão da Defensoria pesquisou os fatos que originaram o achado de auditoria, e, 
prezando pela inteireza das informações, complementou e colacionou aos autos do processo 
de pagamento (1224150010828) o arquivo da foto no modelo originalmente utilizado, 
acompanhado por periódico denominado "Defensoria em Ação-ano 3-2015"{Doc . 03), onde, 
na página 02, consta a reutilização da fotografia, materializada na imagem da então Defensora 
Pública Geral, a Exma. Dra. Vitoria Beltrão Bandeira, nos termos da manifestação da 
Coordenação de Comunicação (Doe. 01), que certificou o ocorrido. 

Folhas, em anexo, que passaram a integrar o processo objeto da inspeção, certificando 
e comprovando a reutilização da fotografia. 

Diante do exposto, explicitadas as circunstâncias nas quais ocorreu a reutilização da 
foto, mais uma vez demonstrando que a Instituição vem acolhendo as recomendações desse 
Tribunal de Contas, pugna sejam considerados todas as justificativas e esclarecimentos aqui 
prestados, certo de estar cumprindo rigorosamente com princípios do direto afetos a área 
pública e contábil, como a economicidade, razoabilidade, ineditismo, não surpresa, boa fé e 
moralidade pública na condução da Gestão. 

Desta forma, apresenta a presente manifestação oferecendo as devidas justificativas e 
esclarecimentos sobre o achado de auditoria acima narrado, nos termos da legislação 
pertinente, pugnando pela APROVAÇÃO INTEGRAL das contas, em especial ao RELATÓRIO DE 
AUDITORIA PERÍODO JANEIRO A AGOSTO/2015, Inspeção - Ordem de Serviço SGA 124/2015. 

Salvador, 15 de junho de 2016. 
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Salvador, 13 de junho de 2016 

Processo n° 1224150010828 
Folha 41 

Apresento parecer aditivo aos autos que tratam, entre outras despesas, do pagamento 
pela reutilização de foto, de acordo com NF 3917, de 24/02/2015, em complemento às 
especificações postas às folhas 2 e 3. 

Conforme Boletim Informativo Defensoria em Ação, Ano 3 - 2015, anexo, editado nos 
meses iniciais de 2015, a foto produzida e apresentada na Folha 06 deste processo, foi 
recortada e usada na página 2 do citado boletim, com a então defensora pública geral, 
Vitória Beltrão Bandeira. 

Atenciosamente, 

Coordenação de Comunicação Social 
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À minha equipe cie trabalho, sem a qual 
não teria realizado tanto e inaugurado . 
um estilo de gestão comprometido com ò' 
futuro da Defensoria Pública do Estado da 
Bahia. : 

Aos colegas Defensores Públicos,• 
indistintamente/pelo apoio ostensivo 
de muitos e pela discordância de outros, 
todos contribuindo, entretanto, para uma 
convivência construtiva, e democrática nq 
Inètituiçao. V. • ••: 

Aos nossos servidores, sempre dedicados 
e prontos ao sacrifício de um dia a dia 
atribulado. 

Ao ex-governador Jaques Wagner, • ' 
parceiro leal, cuja leveza de espírito 
e formação democrática o fazem um • 
político hábil e uma personalidade 
singular. 

A todos que me apoiaram, no campo 
político e no universo jurídico, 
reconhecendo nosso esforço para levar a 
DPEa um patamar de eficiência gerencial 
compàtívéicom a sua grandeza social. 
A honra de ter estado à frente da 
Defensoria, no último biênio, só é 
superada pela consciência do dever 
cumprido, na linha dò rigor ético e 
da altivez, superando dificuldades 
históricas e estruturais, e enfrentando 
incompreensões nfm sempre naturais ou 
despidas de propósitos discutíveis. 

Nada prometi além do exeqüível, 
porque sou daquelas que valorizam 
as palavras, desconfiam das 
promessas vas e acreditam que 
grandes conquistas podem ser obtidas 
pela negociação, já que, também 
creio, a virtude estará sempre no 
fneio, distante de radiçalismos e do 
personalismo exacerbado. 

Por fim, não me cabe senão o dever 
do agradecimento verdadeiro, pela 
oportunidade de, nesses últimos dois 
anos, crescer profissionalmente e 
enriquecer minha vivência pessoal. 

DÇlfí^ fa(fcilo- Í^OaaJíuUI 



REGIMENTO DO CONSELHO SUPERIOR 
Seguindo um anseio de todos os 
defensores e uma necessidade da 
Instituição desde 2006, em menos 
de 20 dias após o início da gestão 
do biênio 2013/2014, a Defensora 
Pública Geral, Vitória Beltrão 

Bandeira, fez publicar a Resolução 
n? 004/2013, que instituiu o 
Regimento Interno do Conselho 
Superior. Tal regramento passou a 
garantir segurança e transparência 
aos requerimentos de atribuição 

do órgão colegiado. A disciplina 
regimental impôs prazos e rotinas 
padronizadas para apreciação e 
julgamento de todos os pedidos, 
facilitando seu acompanhamento e 
tornando público seus resultados. 

QUADRO COMPARATIVO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS COM TRÂNSITO EM JULGADO: 

BIÊNIO PROCESSOS JULGADOS 

2004/2006 119 
2006/2008 78 
2008/2010 36 
2010/2012 171 
2013/2015 1017* 

* Numerário até novembro de 2014. 

Sessões Ordinárias Realizadas Período: M»»ço/2008» FwereWI015 

Mbt/200$-FW/2010 Mar/2010 • Fev/2012 Msr/2013- Frv/1015 

Sessões Extraordinárias Realizadas Período: Marco/ 2008 o Fcverelro/2015 

Mer/2003 • Fm/2010 Mw/2010 • Fftf/2012 Mer/2013 • Fev/2015 
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AUMENTO DO QUADRO 
DE DEFENSORES PÚBLICOS 

Aurnento do Quadro de Defensores Públicos 
PertodorMarço 2013a Fevereiro 2015 

300 

Março de 2013 Fevereiro de 201S 

Conseguimos registrar o maior 
crescimento do. quadro de 
Defensores' Públicos na Bahia 
desde 2007, • primeiro ano da 
Defensoria como instituição 
autônoma dotada de.orçamento 
próprio no Estado. Entre março 
de 2013 e fevereiro de 2015, o 
efetivo subiu de 220. para 267 
Defensores;um aumento de 21%. 

Trinta nomeações foram feitas 
em cumprimento da previsão 
orçamentária de 2014 e 10 
decorrentes de remanejamento de 
orçamento. Outras 10 nomeações 
foram feitas para reposição de 
vagas abertas no período entre 
março de 2013 e fevereiro de 2015. 

t 5 



A organização administrativa 
e o aumento do quadro de 
Defensores possibilitaram, no 

biênio 2013-2014, a realização de 
1 milhão e 300 mil atendimentos 
na Bahia, numa área territorial 

que compreende 45% da 
população total do Estado. 

tmrnííi. 
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250 

EvõluçSó no Número de Defensores Públicos Titulares 
'.•4 • - Período:Março2Ò13a Fevej-eíro 201S 

238 

• 'j.. '.Março de 2013 

Pa ra • acompan fiar o . aumento do. 
quadro -de -Defensores, buscamos 
fortalecer ás'~átividadés meio, 'com 
o encaminhamento do "primeiro 
projeto de ')èi"de-iniciativa dá DPG 
de número 2Ò.903/Í4 à Assembléia 
legislativa érrT2Ò14. .'Ele, estabelece' 
a organização ; adqnini.strativa :da-
DPE, inclusive a. implantação do 
Plano de Cargos> Salários,. • 

Feverdro de 20Í5 

Au.mçntamos''itambém':;p;;número^:^^; • • 

exercício :dè;.titüIarlzação'. ' -
tínhamos 96;, em • 2014^chegamos ££f.ifc •. 
a 154, um crescimentò de 60%..'Em .";" 
fevereiro deste ano alcançamos 238.; : • 
Defensores;.' um. . 'crescimento de : 
55%;j 
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AMBIENTES ADEQUADOS PARA OS USUÁRIOS 

A dotação dos órgãos de execução 
de infraestrutura física adequada 
trouxe melhoria de desempenho 
no acolhimento ao usuário. Os 
investimentos feitos na sede 

administrativa, no CAB, e no 
Jardim Baiano implementaram 
uma rotina mais eficiente e eficaz 
de atendimentos. No interior, 
foram instaladas as novas sedes 

da 13 DP Regional, em Feira de 
Santana, e dos órgãos de execução 
em Alagoinhas, Camaçari e, a ser 
inaugurada brevemente, Teixeira 
de Freitas. 

imerrtãmõsyãr^mhis de8 milhões 

^^çerv.o'patnrr^iãCààlDPE. 'J^.01 • b̂ hrî Ĥ tini 1 li 1 T a líhf tfiilij*. . Uî f 
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Incremento doÁcervo Patrimonial 

«59.000003,00 - RJB ÒOQ.ÓoâiÓo .. RíTlôoaoâ OTífr 
6.000000.00̂ : • í̂-̂ RSÍ.OÒftÓÒÍw/̂  
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• Instalamos o almoxarifado central, 
definindo parâmetros de controle 
de estoque, estabelecendo padrões 
de consumo e controle sistemático, 

. minimizando a estocagem nas 
unidades e reduzindo custos com 
compras. 
• Desvinculamos da PGE, como 
suporte jurídico nos processos 
administrativos e vinculação desses 
ao Gabinete da Subdefensoria. 
• Elaboramos o regimento interno do 
CS e disponibilizamos o acesso ao CS 
por via digital no protocolo geral. 
• Ampliamos e renovamos a 

frota de veículos, inclusive com 
disponibilízação às DP Regionais. 
• Interiorizamos os serviços de 
bibfiotecas nas sedes das DP Regionais 
e em sedes de órgãos de execução. 
• Criamos o setor, dentro do Núcleo 
Fundiário, para elaboração de plantas 
e croquis a fim de instruir os pedidos 
de usucapião. 
• Padronizamos os procedimentos 
administrativos, resultando no 
Manual de Rotinas Administrativas 
da Defensoria Pública do Estado da 
Bahia. 
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: .A Defensoria^ Pública, entre 2013 .e 2014 (34,99%), como. ..-dej 

os poderes /de . ,|stado>'v:'foi demonstrou relatório publicado . 
. ••'• a ' 'instituição .com o m a i o r p e l a Associação, do' Ministério ' '-
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APROVAÇÃO DA LEI DE ADEQUAÇÃO À CARREIRA 
Diante da defasagem da Lei 
Complementar 26/2006 e das 
alterações determinadas pela 
Lei de Organização Judiciária 
de 2007, foi aprovada a Lei 

de Adequação à Carreira 
para adaptar a estrutura de 
classes das l g , 2 ,̂ 3 ,̂ 4̂  e 
Defensorias Públicas Regionais, 
cuja demanda judicial e extra-

judicial não suportavam, desde 
2007, tratamento administrativo, 
remuneratório e funcional 
diferenciado ao dispensado aos 
órgãos de execução na Capital. 

w VISIBILIDADE E ARTICULAÇÃO 
DA DPE COM O MUNDO JURÍDICO 
A relevante atuação da Escola 
Superior nas esferas estadual, 
federal e internacional aumentou 
a visibilidade institucional da 
DPE. O Observatório de Prática 
Penal, criado neste biênio, 
forneceu subsídios para pautar 
a política criminal no Brasil 
com ampla repercussão. Os 
relatórios tiveram divulgação e 
reconhecimento nacional, pelo 
Instituto Brasileiro de Ciências 
Criminais, e internacional, 

pelo International Drug Policy 
Consortium. As investigações 
fundamentaram apresentações 
de trabalhos em alguns dos 
principais espaços acadêmicos e 
políticos da América Latina. 
Também a Revista Jurídica, uma 
produção intelectual de alcance 
sem precedente na DPE, com 
duas edições no presente biênio, 
é mais uma prova do trabalho 
criterioso e de qualidade 
desenvolvido pela ESDEP. 



MUDANÇAS NA ÁREA FINALÍSTICA 
MELHORAM RESULTADOS NA DPE 
Em entrevista, o Subdefensor Público Geral, Renato Amaral 
Elias, falou $obre como determinadas mudanças na área 
finálística da Defensoria Pública impactaram diretamente na 
melhoria dos resultados da Instituição ao longo desses dois 
últimos anos. 

- Quais eram as principais reclamações de Defensores 
Públicos ligadas à área finalística? 

Renato Amaral Elias - Os Defensores Públicos da capital 
diuturnamente reclamavam do esquecimento em termos 
de estrutura e condições de trabalho, especialmente a 
troca dos notebooks, internet de qualidade, espaço próprio 
para atendimento fora do Poder Judiciário e recebimento' 
de equipamentos dos mais diversos para fazer frente aos 
processos digitais, dentre outras demandas. 

No Núcleo Criminal, os Defensores se angustiavam com a dor 
e abandono dos assistidos, que eram constrangidos na porta 
do Judiciário (Fórum Criminal) para ter acesso ao Defensor 
Público e exercer sua defesa. Referido sentimento também 
abarcava os Defensores da Casa de Acesso e Canela. 

Outro problema enfrentado pelos Defensores era a falta 
de planejamento quanto ao arquivamento das petições, 
documentos e outros artigos de trabalho. 

- Quais foram as principais mudanças empreendidas na atual 
gestão e como isso impactou no trabalho dos Defensores 
Públicos? 

Renato Amara! Elias - Uma das primeiras mudanças 
implantadas pela gestão foi a compra de um notebook para 
cada defensor, com internet de qualidade, e com sobra para 
contemplar as novas nomeações. A aquisição de inúmeros 
scanners (de dois tipos), além da constante assessoriada 
CMO para resolver os problemas enfrentados, sem contar 
com a capacitação capitaneada pela ESDEP para os processos 
digitais, foram fundamentais. Destaco também o trabalho da 
ESDEP em parceria com a Corregedoria, que estabeleceu um 
cronograma de treinamento itinerànte na capitai e no interior 
para utilização do e-Saj. 

A entrega de sede própria no Jardim Baiano, totalmente 
equipada para dignificar o trabalho dos Defensores e oferecer 
mais qualidade no atendimento prestado ao assistido, 
também impactou diretamente no serviço oferecido pela 
Instituição. Essa mudança significou um aumento de 20% no 
número de atendimentos realizados. 

Quanto aos Defensores que atuam no Núcleo Criminal, a 
transferência para o Edifício MultiCab dispensará um andar 
inteiro com salas amplas, uma para cada Defensor Público, e o 
que é melhor, fora do ambiente do Poder Judiciário. 

Também, os Defensores das áreas Cível, Fa2enda Pública 
e Família, e toda a estrutura meio de Nazaré, foram 
contemplados com a compra de duas novas casas para 
resolver definitivamente os problemas ligados às condições de 

trabalho. Além da conquista histórica da aquisição de terreno 
para construção da sede própria da Defensoria Pública no 

, Centro Administrativo, junto aos demais poderes no CAB. 

No plano arquivístico, a efetivação do plano de gestão 
documental foi feita em consonância com os ensinamentos 
modernos de uma administração pública menos burocrática 
e mais gerencial, buscando classificar, organizar e digitalizar 
alguns documentos, bem como descartar os inservfveis, 
contribuindo para a economia espacial e simplificação de 
acesso a informações de interesse institucional. Além disso, 
continua sendo aprimorado e estimulado o uso do sistema 
SIGAD para alimentação gráfica de dados, evitando o uso e 
armazenamento de papel. 

-Pode citar um exemplo de como alguns processos 
administrativos aconteciam antes em determinada área/ 
especializada e como essa mudança aumentou a eficiência 
do atendimento e reduziu o tempo de espera do assistido? 

Renato Amaral Elias - O aprimoramento de algumas 
ferramentas dé gestão, a exemplo do SIGAD, o incremento 
de mais servidores para algumas especializadas e a mudança 
da estrutura física de atendimento potencializaram o número 
de atendimentos, além de reduzir o tempo de espera do 
assistido, que não precisa recorrer mais a senhas no período 
da madrugada para ser atendido. 

0 fluxo dos processos administrativos foi abreviado 
significativamente, sobretudo com a mudança e sumarização 
de alguns trâmites burocráticos que impactavam na demora 
de sua conclusão e conseqüente resposta ao Defensor. 
Inicialmente, foi determinada uma avaliação dos gargalos, 
a uniformização das nomenclaturas, já que existiam muitos 
processos com o mesmo objetivo e nomes distintos, e a 
modificação na forma de protocolar - antes só era possível por 
meio físico. 

Dessa forma, agora, o Defensor Público lotado em Porto 
Seguro pode enviar um requerimento em minutos para 
Salvador. Com efeito, a tramitação de um pedido que durava 
até 20 dias, hoje poderá ser solucionada em até cinco dias. 

Renato Amaral Elias 
Subdefensor Público Geral 
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MEUS SINCEROS AGRADECIMENTOS: 
À minha equipe de trabalho, sem a qual 
não teria realizado tanto e inaugurado 
um estilo de gestão comprometido com o 
futuro da Defensoria Pública do Estado da 
Bahia. 

Aos colegas Defensores Públicos, 
indistintamente, pelo apoio ostensivo 
de muitos e pela discordância de outros, 
todos contribuindo, entretanto, para uma 
convivência construtiva e democrática na 
Instituição. 

Aos nossos servidores, sempre dedicados 
e prontos ao sacrifício de um dia a dia 
atribulado. 

Ao ex-governador Jaques Wagner; 
parceiro leal, cuja leveza de espírito 
e formação democrática o fazem um 
político hábil e uma personalidade 
singular. 

A todos que me apoiaram, no campo 
político e no universo jurídico, 
reconhecendo nosso esforço para levar a 
DPE a um patamar de eficiência gerencial 
compatível com a sua grandeza social. 
A honra de ter estado à frente da 
Defensoriaf no último biênio, só é 
superada pela consciência do dever 
cumprido, na linha do rigor ético e 
da altivez, superando dificuldades 
históricas e estruturais, e enfrentando 
incompreensões nem sempre naturais ou 
despidas de propósitos discutíveis. 

Nada prometi além do exeqüível, 
porque sou daquelas que valorizam 
as palavras, desconfiam das 
promessas vãs e acreditam que 
grandes conquistas podem ser obtidas 
pela negociação, já que, também 
creio, a virtude estará sempre no 
meio, distante de radicalismos e do 
personalismo exacerbado. 

Por fim, não me cabe senão o dever 
do agradecimento verdadeiro, pela 
oportunidade de, nesses últimos dois 
anos, crescer profissionalmente e 
enriquecer minha vivência pessoal. 



REGIMENTO DO CONSELHO SUPERIOR 
Seguindo um anseio de todos os 
defensores e uma necessidade da 
Instituição desde 2006, em menos 
de 20 dias após o início da gestão 
do biênio 2013/2014, a Defensora 
Pública Geral, Vitória Beltrão 

Bandeira, fez publicar a Resolução 
ne 004/2013, que instituiu o 
Regimento Interno do Conselho 
Superior. Tal regramento passou a 
garantir segurança e transparência 
aos requerimentos de atribuição 

do órgão colegiado. A disciplina 
regimental impôs prazos e rotinas 
padronizadas para apreciação e 
julgamento de todos os pedidos, 
facilitando seu acompanhamento e 
tornando público seus resultados. 

QUADRO COMPARATIVO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS COM TRÂNSITO EM JULGADO: 

BIÊNIO PROCESSOS JULGADOS 

2004/2006 119 
2006/2008 78 
2008/2010 36 
2010/2012 171 
2013/2015 1017* 

* Numerário até novembro de 2014. 

Sessões Ordinárias Realizadas 
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Expediente: 
ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 
Defensora Pública Gerai: Vitória Beltrão Bandeira 
Subdefensor Público Geral: Renato Amaral Elias 
Corregedora Geral: Carla Guenen da Fonseca Magalhães 
Coord. Executivo das Especializadas da Capital: Alan Roque Souza de Araújo 
Coord. Executivo das Regionais: Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho 

CONSELHO SUPERIOR 
CONSELHEIROS TITULARES ELEITOS: 
Clériston Cavalcante de Macedo 
Gil Braga de Castro Silva 
JuarezAngelin Martins 
Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira 
Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão 
Robson Freitas de Moura Júnior 

CONSELHEIROS SUPLENTES ELEITOS: 
Elaina Borges de Sousa Rosas 
Alexandre Alves de Souza 
Pedro Joaquim Machado 

ESCOLA SUPERIOR 
Diretor: Daniel Nicory do Prado 

OUVIDORIA 
Ouvidora Geral: Unia Maria Palma Santana 
Produzido e editado pela Assessoria de Comunicação da DPE 
Jornalista Responsável: Renata Vida! 
Textos: Aécio Pamponet, Camila Moreira e Roberto Melo 
Projeto Gráfico: SLA Propaganda 
Tiragem: 600 exemplares 
Telefone ASCOM: (71) 3117-9086 
E-mail: ascom(adefensoria.ba.gov.br 
Site: www.defensoria.ba.gov.br 
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AUMENTO DO QUADRO 1 1 

DE DEFENSORES PÚBLICOS 
Aumento do Quadro de Defensores Públicos 

Perfodo:Março 2013 a Fevereiro 2015 
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Conseguimos registrar o maior 
crescimento do quadro de 
Defensores Públicos na Bahia 
desde 2007, primeiro ano da 
Defensoria como instituição 
autônoma dotada de orçamento 
próprio no Estado. Entre março 
de 2013 e. fevereiro de 2015, o 
efetivo subiu de 220 para 267 
Defensores, um aumento de 21%. 

Trinta nomeações foram feitas 
em cumprimento da previsão 
orçamentária de 2014 e 10 
decorrentes de remanejamento de 
orçamento. Outras 10 nomeações 
foram feitas para reposição de 
vagas abertas no período entre 
março de 2013 e fevereiro de 2015. 



ATENDIMENTOS E AÇÕES ESTRATÉGICAS 

A organização administrativa 
e o aumento do quadro de 
Defensores possibilitaram, no 

biênio 2013-2014, a realização de 
1 milhão e 300 mil atendimentos 
na Bahia, numa área territorial 

que compreende 45% 
população total do Estado. 

da 

EVOLUÇÃO NO NÚMERO DE DEFENSORES 
TITULARES EM EXERCÍCIO DE TITULARIZAÇÃO 

Aumentamos também o número 
de Defensores Titulares em 
exercício de titularização. Em 2013, 
tínhamos 96, em 2014, chegamos 
a 154, um crescimento de 60%. Em 
fevereiro deste ano alcançamos 238 
Defensores, um crescimento de 
55%. 

Para acompanhar o aumento do 
quadro de Defensores, buscamos 
fortalecer as atividades meio, com 
o encaminhamento do primeiro 
projeto de lei de iniciativa da DPG 
de número 20.903/14 à Assembleia 
Legislativa em 2014. Ele estabelece 
a organização administrativa da 
DPE, inclusive a implantação do 
Plano de Cargos e Salários. 

EvoluçSo no Número de Defensores Públicos Titulares 
Periodo:Março 2013 a Fevereiro 2015 
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AMBIENTES ADEQUADOS PARA OS USUÁRIOS 

A dotação dos órgãos de execução 
de infra estrutura física adequada 
trouxe melhoria de desempenho 
no acolhimento ao usuário. Os 
investimentos feitos na sede 

administrativa, no CAB, e no 
Jardim Baiano implementaram 
uma rotina mais eficiente e eficaz 
de atendimentos. No interior, 
foram instaladas as novas sedes 

da 12 DP Regional, em Feira de 
Santana, e dos órgãos de execução 
em Alagoinhas, Camaçari e, a ser 
inaugurada brevemente, Teixeira 
de Freitas. 

Aumentamos para mais de 8 milhões 

o acervo patrimonial da DPE. 

Nas duas gestões anteriores, este 

investimento não passou de R$ 1,8 

milhão. 

Incremento do Acervo Patrimonial 
K$U*S£00;00 

01AB/200S • 01/12/2010 01/09/2011 • 01/12/2012 01/CB/2013 • 01/12/201* 

• Instalamos o almoxarifado central, 
definindo parâmetros de controle 
de estoque, estabelecendo padrões 
de consumo e controle sistemático, 
minimizando a estocagem nas 
unidades e reduzindo custos com 
compras. 
• Desvinculamos da PGE, como 
suporte jurídico nos processos 
administrativos e vinculação desses 
ao Gabinete da Subdefensoria. 
• Elaboramos o regimento interno do 
CS e disponibilizamos o acesso ao CS 
por via digital no protocolo geral. 
• Ampliamos e renovamos a 

frota de veículos, inclusive com 
disponibilização às DP Regionais. 
• Interiorizamos os serviços de 
bibliotecas nas sedes das DP Regionais 
e em sedes de órgãos de execução. 
• Criamos o setor, dentro do Núcleo 
Fundiário, para elaboração de plantas 
e croquis a fim de instruir os pedidos 
de usucapião. 
• Padronizamos os procedimentos 
administrativos, resultando no 
Manual de Rotinas Administrativas 
da Defensoria Pública do Estado da 
Bahia. 
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AÇÕES DE INCREMENTO ORÇAMENTÁRIO 
A Defensoria Publica, entre 
os poderes de Estado, foi 
a instituição com o maior 
incremento orçamentário entre 

2013 e 2014 (34,99%), como 
demonstrou relatório publicado 
pela Associação do Ministério 
Público, AMPEB, em novembro 

de 2014. O recurso passou de 
R$ 121 milhões para R$ 163 
milhões no período. 

ftSl.712.387.000 

Comparativo Orçamento 

Ri1.4775 78 

_ RS422.444AÚ0 

Judiciária Legislativa Defensoria Pública MnistÉrío ftjbliro 
ES 2013 B2C14 

APROVAÇÃO DA LEI DE ADEQUAÇÃO À CARREIRA 
Diante da defasagem da Lei 
Complementar 26/2006 e das 
alterações determinadas pela 
Lei de Organização Judiciária 
de 2007, foi aprovada a Lei 

de Adequação à Carreira 
para adaptar a estrutura de 
classes das 12, 2*, 3®, e 
Defensorias Públicas Regionais, 
cuja demanda judicial e extra-

judicial não suportavam, desde 
2007, tratamento administrativo, 
remuneratório e funcional 
diferenciado ao dispensado aos 
órgãos de execução na Capital. 

VISIBILIDADE E ARTICULAÇÃO 
DA DPE COM O MUNDO JURÍDICO 
A relevante atuação da Escola 
Superior nas esferas estadual, 
federal e internacional aumentou 
a visibilidade institucional da 
DPE. O Observatório de Prática 
Penal, criado neste biênio, 
forneceu subsídios para pautar 
a política criminal no Brasil 
com ampla repercussão. Os 
relatórios tiveram divulgação e 
reconhecimento nacional, pelo 
Instituto Brasileiro de Ciências 
Criminais, e internacional, 

pelo International Drug Policy 
Consortium. As investigações 
fundamentaram apresentações 
de trabalhos em alguns dos 
principais espaços acadêmicos e 
políticos da América Latina. 
Também a Revista Jurídica, uma 
produção intelectual de alcance 
sem precedente na DPE, com 
duas edições no presente biênio, 
é mais uma prova do trabalho 
criterioso e de qualidade 
desenvolvido pela ESDEP. 
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MUDANÇAS NA AREA FINALISTICA 
MELHORAM RESULTADOS NA DPE 
Em entrevista, o Subdefensor Público Geral, Renato Amaral 
Elias, falou sobre como determinadas mudanças na área 
finalística da Defensoria Pública impactaram diretamente na 
melhoria dos resultados da Instituição ao longo desses dois 
últimos anos. 

- Quais eram as principais reclamações de Defensores 
Públicos ligadas à área finalística? 

Renato Amaral Elias - Os Defensores Públicos da capital 
diuturnamente reclamavam do esquecimento em termos 
de estrutura e condições de trabalho, especialmente a 
troca dos notebooks, internet de qualidade, espaço próprio 
para atendimento fora do Poder Judiciário e recebimento 
de equipamentos dos mais diversos para fazer frente aos 
processos digitais, dentre outras demandas. 

No Núcleo Criminal, os Defensores se angustiavam com a dor 
e abandono dos assistidos, que eram constrangidos na porta 
do Judiciário (Fórum Criminal) para ter acesso ao Defensor 
Público e exercer sua defesa. Referido sentimento também 
abarcava os Defensores da Casa de Acesso e Canela. 

Outro problema enfrentado pelos Defensores era a falta 
de planejamento quanto ao arquivamento das petições, 
documentos e outros artigos de trabalho. 

- Quais foram as principais mudanças empreendidas na atual 
gestão e como isso impactou no trabalho dos Defensores 
Públicos? 

Renato Amaral Elias - Uma das primeiras mudanças 
implantadas pela gestão foi a compra de um notebook para 
cada defensor, com internet de qualidade, e com sobra para 
contemplar as novas nomeações. A aquisição de inúmeros 
scanners (de dois tipos), além da constante assessoria da 
CMO para resolver os problemas enfrentados, sem contar 
com a capacitação capitaneada pela ESDEP para os processos 
digitais, foram fundamentais. Destaco também o trabalho da 
ESDEP em parceria com a Corregedoria, que estabeleceu um 
cronograma de treinamento itinerante na capital e no interior 
para utilização do e-Saj. 

A entrega de sede própria no Jardim Baiano, totalmente 
equipada para dignificar o trabalho dos Defensores e oferecer 
mais qualidade no atendimento prestado ao assistido, 
também impactou diretamente no serviço oferecido pela 
Instituição. Essa mudança significou um aumento de 20% no 
número de atendimentos realizados. 

Quanto aos Defensores que atuam no Núcleo Criminal, a 
transferência para o Edifício MultiCab dispensará um andar 
inteiro com salas amplas, uma para cada Defensor Público, e o 
queé melhor, fora do ambiente do Poder Judiciário. 

Também, os Defensores das áreas Cível, Fazenda Pública 
e Família, e toda a estrutura meio de Nazaré, foram 
contemplados com a compra de duas novas casas para 
resolver definitivamente os problemas ligados às condições de 

trabalho. Além da conquista histórica da aquisição de terreno 
para construção da sede própria da Defensoria Pública no 
Centro Administrativo, junto aos demais poderes no CAB. 

No plano arquivístico, a efetivação do plano de gestão 
documental foi feita em consonância com os ensinamentos 
modernos de uma administração pública menos burocrática 
e mais gerencial, buscando classificar, organizar e digitalizar 
alguns documentos, bem como descartar os inservíveis, 
contribuindo para a economia espacial e simplificação de 
acesso a informações de interesse institucional. Além disso, 
continua sendo aprimorado e estimulado o uso do sistema 
SIGAD para alimentação gráfica de dados, evitando o uso e 
armazenamento de papel. 

-Pode citar um exemplo de como alguns processos 
administrativos aconteciam antes em determinada área/ 
especializada e como essa mudança aumentou a eficiência 
do atendimento e reduziu o tempo de espera do assistido? 

Renato Amaral Elias - O aprimoramento de algumas 
ferramentas de gestão, a exemplo do SIGAD, o incremento 
de mais servidores para algumas especializadas e a mudança 
da estrutura física de atendimento potencializaram o número 
de atendimentos, além de reduzir o tempo de espera do 
assistido, que não precisa recorrer mais a senhas no período 
da madrugada para ser atendido. 

O fluxo dos processos administrativos foi abreviado 
significativamente, sobretudo com a mudança e sumarização 
de alguns trâmites burocráticos que impactavam na demora 
de sua conclusão e conseqüente resposta ao Defensor. 
Inicialmente, foi determinada uma avaliação dos gargalos, 
a uniformização das nomenclaturas, já que existiam muitos 
processos com o mesmo objetivo e nomes distintos, e a 
modificação na forma de protocolar - antes só era possível por 
meio físico. 

Dessa forma, agora, o Defensor Público lotado em Porto 
Seguro pode enviar um requerimento em minutos para 
Salvador. Com efeito, a tramitação de um pedido que durava 
até 20 dias, hoje poderá ser solucionada em até cinco dias. 

Renato Amaral Elias 
Subdefensor Público Geral 


